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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. município de lajeado. INCONSTITUCIONALIDADE formal RECONHECIDA. publicação nos sítios eletrônicos dos órgãos da administração direta e indireta, de listagem dos empregados de empresas prestadores de serviços terceirizados. violação aos artigos 8º, 10, 60, II, alínea “d”, e 82, II, III e vII, da constituição estadual. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70083595199 (Nº CNJ: 0331428-53.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE LAJEADO 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE LAJEADO-RS 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório e Des.ª Lizete Andreis Sebben.

Porto Alegre, 03 de julho de 2020.

DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE LAJEADO, a fim de que seja declarada a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 10.820, de 20 de maio de 2019, a qual dispõe sobre a publicação nos sítios eletrônicos dos órgãos da administração direta e indireta, de listagem dos empregados de empresas prestadores de serviços terceirizados. Alega o proponente que a mencionada lei fere o princípio da simetria, por vício de iniciativa e por interferir na organização administrativa e nos serviços públicos. Refere violação ao Princípio da Razoabilidade. Sustenta a existência de vício material, porquanto a lei cria despesa pública não prevista no Plano Plurianual. Requer a concessão de medida liminar para suspender os efeitos da Lei Municipal nº 10.820/2019, em razão da sua evidente inconstitucionalidade. 
Foi deferida a medida liminar pleiteada.

A Câmara Municipal de Lajeado prestou as devidas informações.

O Procurador-Geral do Estado, em defesa do ato normativo impugnado, postula pela improcedência da presente ação direta de inconstitucionalidade.

Em parecer, opinou o Ministério Público pela procedência do pedido.

Registro, por fim, que foi observado o previsto nos arts. 931, 934 e 935, do CPC, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.
É o relatório.

VOTOS

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (RELATOR)

No mérito, pelos elementos constantes dos autos, que vieram a se confirmar, adoto como razões de decidir os fundamentos por mim explicitados por ocasião do deferimento da medida liminar, até para evitar fastidiosa tautologia, verbis:
“A Lei Municipal nº 10.820/2019, a qual pleiteia a requerente a declaração de inconstitucionalidade, apresenta a seguinte redação: 

““Art. 1º Publicar-se-á nos sítios eletrônicos dos órgãos da administração direta e indireta, em local de fácil visualização, listagem mensal com os nomes dos empregados contratados por empresas prestadores de serviços terceirizados.
““§ 1º Entende-se por empresas prestadoras de serviços terceirizados, para fins exclusivos desta lei, aquelas contratadas pela administração pública com contrato indicativo a "serviços de meio" terceirizados como vigilância, zeladoria, saúde, recepção, atendimento ao público direto ao cidadão/contribuinte, dentro da estrutura do governo.
““§ 2º Na publicação da relação dos empregados, conforme estabelecida nesta lei, deverá constar o Número do Contrato da empresa terceirizada; CNPJ; Razão Social da Empresa; CPF do colaborador; Nome completo (sem abreviações) e Unidade da prestação do serviço.”
“Observando-se o teor do dispositivo legal acima transcrito, mostra-se evidente que a lei impugnada altera a organização e o funcionamento das estruturas administrativas, impondo obrigações e responsabilidades para o Executivo. 

“Além disso, a lei atacada, ao estabelecer que a listagem deve ser publicada mensalmente e que devem constar os seguintes dados: Número do Contrato da empresa terceirizada; CNPJ; Razão Social da Empresa; CPF do colaborador; Nome completo (sem abreviações) e Unidade da prestação do serviço, viola do Princípio da Razoabilidade, tendo em vista a natural rotatividade dos empregados de empresas terceirizadas.
“Ademais, o referido diploma legal cria despesa obrigatória para a Administração Municipal.
“Logo, mostra-se caracterizada a violação aos artigos 60, II, ‘d’; e 82, III, ambos da Constituição Estadual.
“A lei impugnada fere o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, previsto no artigo 10, da CE, o qual reprisa o disposto no art. 60, da CF. 

“Já se decidiu: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N. 4.432/2016, DO MUNICÍPIO DE CANGUÇU, QUE "TORNA OBRIGATÓRIO A TRANSPARÊNCIA E DIVULGAÇÃO EM AUDIÊNCIAS PÚBLICAS E SÍTIOS ELETRÔNICOS, NAS ÁREAS DA SAÚDE E EDUCAÇÃO O TRANSPORTE DE EDUCANDOS E PACIENTES". LEI DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. VÍCIO DE INICIATIVA CONFIGURADO. DISPOSIÇÕES ACERCA DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. MATÉRIA SOBRE A QUAL COMPETE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LEGISLAR PRIVATIVAMENTE. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES A SECRETARIAS MUNICIPAIS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE PROCLAMADA. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, lei municipal proposta pelo Poder Legislativo que torna obrigatória a divulgação, em audiências públicas e em sítios eletrônicos, de dados de transporte de educandos pela Secretaria Municipal de Educação e de pacientes da Secretaria Municipal de Saúde, porquanto compete ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, dispor sobre a organização e funcionamento da administração municipal, nos moldes do art. 82, inc. VII, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios em virtude do princípio da simetria. Ademais, conforme o art. 60, inc. II, alínea "d", da CE, são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo as leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuições de órgãos da Administração Pública, de modo que a lei impugnada viola, também, a referida norma, uma vez que cria atribuições às Secretarias Municipais de Saúde e de Educação e Esportes. Por conseguinte, também resta caracterizada ofensa ao princípio da separação e independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos arts. 8º, caput, e 10 da Constituição Estadual.  JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME” (ADI 70070796248/Brasil Santos).

“Também: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PELOTAS. LEI MUNICIPAL N.º 6.027/2013 QUE DISPÕE SOBRE A PUBLICAÇÃO NA INTERNET DE PLANILHA DE CUSTOS DA TARIFA DO TRANSPORTE NA ZONA RURAL E URBANA. Constitui-se em vício de iniciativa a promulgação de lei pelo Poder Legislativo que trata sobre a publicação na internet, no site da Prefeitura Municipal, da planilha de custos do poder público que define a tarifa do transporte público da zona rural e urbana; porquanto matéria reservada ao Chefe do Poder Executivo. Afronta ao artigo 8º, "caput", artigo 10, "caput", artigo 60, inciso II, alínea "d" e artigo 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME” (ADI 70057520066/ Portanova).

“Ainda: “CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA. LEI Nº 4.232/18, MUNICÍPIO DE TRAMANDAÍ. PUBLICAÇÃO NA INTERNET DO NOME DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS TERCEIRIZADAS. SEPARAÇÃO DOS PODERES. ARTIGOS 8º E 10, CE/89. IRRAZOABILIDADE. ART. 19, CE/89. Afigura-se formal e materialmente inconstitucional a Lei nº 4.232/18, Município de Tramandaí, ao impor ao Poder Executivo a divulgação, pela internet, do nome dos empregados de empresas terceirizadas, em excesso de fiscalização, quebrando a separação dos poderes, artigos 8º e 10, CE/89, a par de, sabido o giro de tais empregados, permear-se a pauta normativa de evidente irrazoabilidade, em agressão ao que estabelece o art. 19, CE/89. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, EM PARTE” (ADI 70080739378/Armínio).”

Por tais razões, julgo procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei 10.820/2019, do Município de Lajeado.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70083595199: "Por unanimidade, julgaram procedente a ação direta de inconstitucionalidade." 
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